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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0000909-60.2025.8.26.0521, da Comarca de Sorocaba, em que é agravante 
EZEQUIEL FERREIRA GOMES, é agravado MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 4ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIS SOARES DE 
MELLO (Presidente) E ROBERTO PORTO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

EDISON BRANDÃO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo em Execução nº 0000909-60.2025.8.26.0521

Origem: DEECRIM UR4/Campinas  

Magistrado: Dr. Vanessa Aparecida Bueno                                             

Agravante: SERGIO ADRIANO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA

Agravado: Ministério Público

Voto nº 53666 

AGRAVO EM EXECUÇÃO  Progressão ao regime aberto 
- É lícito ao magistrado solicitar a confecção de exame 
criminológico - Com o advento da Lei nº 14.843/2024 se 
tornou obrigatória a realização do exame criminológico   
para melhor formar seu convencimento, antes de decidir 
acerca de benefícios da execução  Decisão do Juízo de 
origem correta e fundamentada - Recurso desprovido. 

Cuida-se de agravo em execução, 

interposto por SERGIO ADRIANO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA contra r. decisão do que determinou a realização 

de exame criminológico prévio, para aferir o efetivo 

preenchimento do requisito subjetivo necessário ao pedido 

de progressão ao regime aberto (fls. 20/22).

Sustenta o agravante, em síntese, que a 

realização de exame criminológico é mera faculdade 

atribuída ao Magistrado, devendo ele, pois, fundamentar 

suficientemente sua decisão, o que não ocorreu no presente 

caso. Sublinha, outrossim, que não há motivos para a 

realização da aludida perícia, estando devidamente 

preenchidos os requisitos legais necessários à obtenção da 

benesse, até porque os fatos são anteriores à edição da lei 

que tornou obrigatória a realização do exame (fls. 01/08).

Processado e contrarrazoado o agravo 
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(fls. 27/30), a r. decisão combatida restou mantida (fls. 33), 

opinando a Douta Procuradoria Geral de Justiça pelo 

desprovimento do recurso (fls. 29/31).

É o relatório.

Decido. 

O recurso não comporta provimento.

Para aferir o requisito subjetivo 

necessário à progressão ao regime mais brando, o Juiz 

necessita de elementos que indiquem o merecimento do 

reeducando, que forneçam a certeza de que aquele interno 

está apto para retornar ao convívio social.

Dessa forma, nada mais coerente do que 

o Magistrado, além do atestado de boa conduta emitido pelo 

diretor do presídio, também analise o comportamento do 

sentenciado como um todo, durante a execução da pena, ou 

solicite a confecção de exame pericial a ser elaborado por 

especialistas, para ter certeza de que aquele atestado 

reproduz a realidade.

Vincular o magistrado a um atestado de 

conduta emitido pelo diretor da unidade e impedir que ele 

utilize outros elementos para formar seu convencimento é 

tornar o juiz um mero homologador de atestado 

administrativo, num claro vilipêndio à jurisdicionalidade da 

execução da penal e ao princípio do livre convencimento.

Assim como o Magistrado não está 

adstrito às conclusões de laudos periciais, igualmente não 

está atrelado aos atestados de conduta, que apenas servem 

como um elemento para formação de seu convencimento, mas 

não o único a ser levando em consideração.
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A recente alteração da Lei de Execução 

Penal pela Lei 14.843/2024 tornou a prever a necessidade de 

comprovação da boa conduta carcerária pelo resultado de 

exame criminológico, nos termos do parágrafo 1º, do art. 112 

da LEP: 

“"Em todos os casos, o apenado somente 

terá direito à progressão de regime se 

ostentar boa conduta carcerária, 

comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do 

exame criminológico, respeitadas as 

normas que vedam a progressão".

Aliás, ao contrário do que aduz a Defesa, 

a aplicação imediata da Lei 14843/2024, que tornou 

obrigatória a realização do exame criminológico, é de 

natureza eminentemente processual, sem a vedação ou 

criação de requisito estranho à já adotada sistemática da 

progressão de regime, não havendo que se falar em lei mais 

gravosa.

Portanto, é lícito ao Magistrado das 

execuções solicitar o exame criminológico para então decidir 

acerca da concessão do benefício pleiteado.

Note-se que, no presente caso, a decisão 

que determinou a elaboração de exame criminológico foi 

devidamente fundamentada (fls. 20/22).

Com efeito, o sentenciado, reincidente, 

cumpre pena total de 09 anos, 06 meses e 295 dias de 

reclusão, com término de cumprimento previsto para 

10/09/2028, pela prática de crime grave de homicídio 

qualificado, o que enseja cautela na concessão de qualquer 
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tipo de benefício.

Como se sabe, no curso da execução, 

vigora o princípio “in dubio pro societate”. Caso contrário, a 

vida em sociedade representaria um “laboratório” para 

testar a recuperação do preso.

Assim, no presente caso, evidente que a 

aferição do mérito recomenda a conveniência de realização 

do exame criminológico, tendo agido com acerto o 

Magistrado singular, ao determinar a sua feitura.

De fato, revela-se extremamente 

necessária sua realização para uma análise mais escorreita 

do requisito subjetivo, antes de se proferir decisão judicial 

que conceda quaisquer benefícios ao agravante.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso, mantida a r. decisão tal qual lançada.

EDISON BRANDÃO

Relator


		2025-03-31T18:48:17-0300
	Not specified




